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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LETIERY SILVA BORGES 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

EDUARDO CHALFIN - RJ053588
RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331
CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA - SP262585
EDUARDO CHALFIN - SC042233
BIANCA BIANCHI DO NASCIMENTO - DF072685
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TESE  RECURSAL  DISSOCIADA  DO  FUNDAMENTO  DA
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E  284/STF.
DEMAIS TESES.  NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF. RAZÕES  RECURSAIS
INSUFICIENTES. 
1. Controvérsia acerca da dissociação da tese recursal com o fundamento da
decisão recorrida e da não indicação dos dispositivos violados referentes às
demais teses.
2. A tese de direito à gratuidade de justiça se mostra dissociada do fundamento
da  decisão  recorrida  (não  conhecimento  do  recurso  por  ausência  de
dialeticidade). Incidência das Súmulas 283 e 284/STF.
3.  Quanto às  teses  de não observância  dos princípios  da ampla defesa,  do
contraditório,  do  devido  processo  legal,  da  dignidade  humana,  do  mínimo
existencial  e  presença  de  dialeticidade  do  recurso,  deixou  o  recorrente  de
indicar  os dispositivos legais  supostamente violados.  Incidência da Súmula
284/STF. Precedente.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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2. A tese de direito à gratuidade de justiça se mostra dissociada do fundamento
da  decisão  recorrida  (não  conhecimento  do  recurso  por  ausência  de
dialeticidade). Incidência das Súmulas 283 e 284/STF.
3.  Quanto às  teses  de não observância  dos princípios  da ampla defesa,  do
contraditório,  do  devido  processo  legal,  da  dignidade  humana,  do  mínimo
existencial  e  presença  de  dialeticidade  do  recurso,  deixou  o  recorrente  de
indicar  os dispositivos legais  supostamente violados.  Incidência da Súmula
284/STF. Precedente.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  LETIERY  SILVA

BORGES contra decisão monocrática de minha relatoria na qual neguei provimento ao

seu agravo em recurso especial.

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento

no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido

pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  assim

ementado (fl. 37): 

AGRAVO  INTERNO  (ART.  1.021  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL) EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DECISÃO  UNIPESSOAL  QUE  NÃO  CONHECEU  DO
RECURSO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE COMBATE
EFETIVO  À  DECISÃO  IMPUGNADA.
INCONFORMISMO DO CONSUMIDOR. PROCESSUAL
CIVIL.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO
CONTEÚDO  DA  DECISÃO  UNIPESSOAL
COMBATIDA.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  ENFOQUE  VEDADO.  RECURSO
NÃO CONHECIDO.

Sem embargos de declaração. 
Em suas razões, a parte agravante defende a inaplicabilidade dos óbices das

Súmulas 283 e 284/STF.

Postula o provimento deste agravo.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 245-248).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

Sem razão o agravante quando defende a não incidência das Súmulas 283 e

284/STF, tendo em vista que a tese recursal "direito à gratuidade de justiça" se mostra

dissociada  do  fundamento  da  decisão  recorrida  (não  conhecimento  do  recurso  por

ausência de dialeticidade).

Nesse sentido:
DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  COBERTURA  DE  TRATAMENTO  PELO
MÉTODO  PEDIASUIT.  RECURSO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo em ação de obrigação de
fazer,  na qual a parte autora,  diagnosticada com miopatia
congênita à esquerda, pleiteou que a operadora do plano de
saúde fornecesse tratamento médico pelo método Pediasuit,
sem limite de sessões.
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2.  O Juízo de primeiro grau julgou procedente  o pedido,
condenando  a  operadora  a  disponibilizar  o  tratamento
solicitado.  A  Corte  estadual  deu  parcial  provimento  ao
recurso  de  apelação,  limitando  o  reembolso  aos  valores
previstos no contrato, sem limitação de número de sessões.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se há violação do
art. 1.022, II, do CPC por omissão do acórdão recorrido; (ii)
saber  se  é  devida  a  cobertura  pelo  plano  de  saúde  do
tratamento  pelo  método  Pediasuit,  prescrito  pelo  médico
assistente, mesmo não estando previsto no rol da ANS; (iii)
saber  se  o  reembolso  do  tratamento  fora  da  rede
credenciada deve respeitar os limites contratuais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e
objetivo,  as  questões  que  delimitam  a  controvérsia,
concluindo  que  o  plano  de  saúde  deveria  custear  o
tratamento  em  questão,  não  ocorrendo  vício  que  possa
nulificar o acórdão recorrido, o que afasta a alegada ofensa
ao art. 1.022, II, do CPC.
5.  No  recurso  especial,  a  recorrente  não  refutou  o
fundamento do acórdão recorrido, sendo caso de aplicação
da Súmula n. 283 do STF.
6.  O  Tribunal  de  origem,  ao  decidir  ser  devido  o
fornecimento  pela  operadora  do  plano  de  saúde  do
tratamento pelo método Pediasuit, decidiu em sintonia com
o  recente  entendimento  da  Segunda  Seção  do  STJ  no
julgamento  dos  REsps  n.  2.108.440/GO e  2.125.696/SP,
incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
7.  A  parte  recorrente  alegou  que  o  acórdão  recorrido
concluiu  ser  devido  o  reembolso  integral  do  tratamento,
apresentando razões dissociadas da demanda, o que atrai a
incidência da Súmula n. 284 do STF.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso parcialmente conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há violação do art. 1.022, II,
do CPC quando a  corte  de origem examina e  decide,  de
modo  claro  e  objetivo,  as  questões  que  delimitam  a
controvérsia,  não  ocorrendo  nenhum  vício  que  possa
nulificar o acórdão recorrido. 2. A fundamentação deficiente
do recurso especial, que não impugna todos os fundamentos
suficientes,  por  si  sós,  para  manutenção  do  acórdão
recorrido,  impede  seu  conhecimento  (Súmula  n.  283  do
STF). 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
do tribunal de origem que impõe à operadora de plano de
saúde o fornecimento do tratamento pelo método Pediasuit
está em sintonia com o entendimento da Segunda Seção do
STJ. 4. A apresentação de alegações com razões dissociadas
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284
do STF)".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, arts. 10,
§ 4º, e 12, VI; CDC, art. 51, IV; CPC, art. 1.022, II.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.
2.108.440/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda
Seção,  julgado em  3/4/2025;  STJ,  REsp n.  2.125.696/SP,
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elatora Ministra Nancy Andrighi,  Segunda Seção, julgado
em 3/4/2025.
(REsp  n.  2.044.056/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026, DJEN de
12/3/2026.)

Igualmente  não  prevalece  a  arguida  não  incidência  da  Súmula  284/STF,

referente às teses de não observância dos princípios da ampla defesa, do contraditório, do

devido  processo  legal,  da  dignidade  humana,  do  mínimo  existencial  e  presença  de

dialeticidade  no  recurso,  uma  vez  que  o  recorrente  não  indicou  os  dispositivos

supostamente violados.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  DE
LEI FEDERAL VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
284/STF. ALEGADA OFENSA AO ART.  537,  §  2º,  DO
CPC/2015. AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO
DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA  211/STJ. RECUSA INDEVIDA DE EXAMES
VINCULADOS  AO  TRATAMENTO  DE  CÂNCER.
DANO  MORAL.  VALOR  IRRISÓRIO.  REVISÃO.
POSSIBILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Ausência de indicação de dispositivo legal violado ou de
comando normativo apto a sustentar a tese recursal provoca
a  deficiência  de  fundamentação  do  recurso  especial,
atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no
recurso  especial,  mas  não  debatidos  e  decididos  nas
instâncias  ordinárias,  porquanto  ausente  o  indispensável
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior
Tribunal de Justiça.
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de
indenização  por  danos  morais  pode  ser  revisto  por  esta
Corte tão somente nas hipóteses em que a condenação se
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões
de razoabilidade e proporcionalidade.
4.  No  caso,  o  montante  reparatório,  estabelecido  em  R$
1.000,00  (mil  reais),  em  razão  da  recusa  dos  exames
necessários  para  o  tratamento  do  câncer  de  face  que
acomete a beneficiária, mostra-se irrisório, impondo-se sua
revisão.
5. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso
especial, a fim de majorar o montante da indenização fixada
a título de danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
(AREsp  n.  3.090.403/RJ, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 30/4/2026.)

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.

Documento eletrônico VDA57330114 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/06/2026 14:11:59
Código de Controle do Documento: da1bb22e-08c8-43be-bee9-96bd36a4d683



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

EDUARDO CHALFIN - RJ053588
RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331
CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA - SP262585
EDUARDO CHALFIN - SC042233
BIANCA BIANCHI DO NASCIMENTO - DF072685
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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